1- PREFÁCIO:

O desenvolvimento deste texto visa apresentar um trabalho mais específico sobre uma das atribuições de um contador, pois esta importante profissão exige um conhecimento especialista para o atendimento e sua finalidade social a qual se destina, e o tratamento ético da apuração dos fatos contábeis e seu destino.


Esperamos poder ainda contribuir com um trabalho elucidativo aos colegas de profissão que porventura queiram se aventurar por este campo tão rico e interessante, que exige do profissional perito uma base conceitual razoavelmente sólida e uma visão dinâmica e concreta de como se desenvolve e viabiliza o trabalho pericial.


O alicerce do trabalho, como é desenvolvido, sua utilização, a moral e a ética do profissional, todas as possibilidades de desenvolver a função a qual se destina, que diga-se de passagem é riquíssima. A ética e a imparcialidade do profissional,  tem que ser fundamentais na apuração dos fatos.


Enfim, o objetivo do texto em si é socializar um conhecimento tão amplo e produtivo, acumulando assim mais experiência, no sentido de estar crescendo e ajudando no enriquecimento da cultura pericial contábil, e tratar especificamente de Perícia Contábil é uma maneira muito digna de trazer a limpo os direitos essenciais dos cidadões aos quais nós nos enquadramos, e o direito contraditório, da ampla defesa envolvida nas questões litigiosas em discussão.

 2- O PERFIL PROFISSIONAL:


O perito contábil surgiu da necessidade de apuração dos fatos contábeis que utilizam os conhecimentos especiais ou técnicos, e tem a incumbência de apurar a exatidão dos fatos registrados na Contabilidade. A pesquisa pericial procura alcançar a exatidão técnica, e formal corroborada por uma documentação hábil e sujeita a verificação voluntária ou compulsória.


O profissional destacado deve ser possuidor de ampla cultura geral e sólidos conhecimentos contábeis que lhe permitam colaborar com a verificação ou apreciação dos fatos contábeis objetos da lide, de modo a supri-lo dos conhecimentos técnicos ou científicos que os envolvidos não possuam, assim deve continuar a estudar e aprender novas técnicas visando assim uma educação continuada . Deve ter também conhecimentos profissionais, ou seja, experiência pratica é imprescindível, pois assim o contador pode ficar mais seguro ao detectar possíveis falhas que porventura possam vir a ser tão sutis que passem despercebido ao seu faro investigativo.

 
A capacidade de observação, concentração, perspicácia, sagacidade devem ser qualidades  imprescindíveis ao bom profissional, que examina, analisa e estuda profundamente o trabalho de identificação dos fenômenos patrimoniais resultantes de determinada movimentação do patrimônio e procurar evidências no diário, etc.


O profissional para desenvolver o seu trabalho, deve ter ainda a índole criativa e ser intuitivo no que diz respeito a busca da verdade. É importante ressaltar também que o profissional deve ser dotado de forte senso de honestidade que seja irrepreensível , mesmo antes de assumir responsabilidade de importância elevada. Saber respeitar os prazos estipulados na entrega dos laudos técnicos,  também é de um fundamental profissionalismo, bem como admitir a sua não familiaridade com a matéria a ser estudada.  


A capacidade legal é de vital importância, e deve ser inerente , ou advinda de seu título universitário de Bacharel em Ciências Contábeis, ou que seja devidamente equiparado no Conselho Regional de Contabilidade. As Normas Brasileiras de Contabilidade,  editada pelo Conselho Federal de Contabilidade, obrigam os profissionais a adotarem as condutas nelas contidas, e estão dividas em NBCT (Normas Técnicas) e NBCP (Normas Profissionais) regulamentando a forma de atuação do profissional, temos ainda o Código de Ética do  Contabilista,  que também direciona a profissão, colaborando no sentido de regulamentação da profissão.


Conhecimento geral, específico e profundo da Ciência Contábil, além de suas áreas correlatas , domínios gerais de áreas afins, como matemática, direito, economia, etc. O trabalho pericial tem sua postura como uma prática investigativa, a atividade crítica quanto ao rigor e legitimidade do objeto da matéria a ser apreciada, portanto o profissional deve ser cuidadoso, minucioso, profundo e indagativo, de modo que possa extrair dos fatos contábeis por ele apreciados toda a veracidade dos mesmos.


São também requisitos essenciais do perito contábil, a formação moral elevada e a imparcialidade dos fatos, levando-se em conta sempre a observância do código de ética que rege a profissão e o zelo pela  apuração dos fatos contábeis, firmando assim um pilar concreto que complementam a responsabilidade social e profissional do bom perito contábil.


A profissão de  perito contábil é mais abrangente do que a de auditor,  pois visa fornecer provas conclusivas sobre matéria em lide, permitindo assim que o magistrado, se utilize do seu trabalho para poder então, baseado nas provas, pronunciar-se definitivamente sobre a questão analisada. Portanto,  não pode  existir a possibilidade de erros nestes casos.

2.1_ A ÈTICA PROFISSIONAL:


A sociedade esta criando novas responsabilidades para o profissional da área, na procura da verdade. Os procedimentos éticos estão cada vez maiores e alcançado cada vez mais pessoas, independentes de sua função social. A corrupção, a dissimulação estão inchando a nossa sociedade, e ela clama o fim de tudo isso, e ninguém mais fiel a ética da profissão do perito contábil, que deverá manter-se acima dos ânimos exaltados e saber lidar com os problemas que enfrentará. Mantendo-se limpo transmitirá a mesma essência a profissão contábil.  

2.2- DA RESPONSABILIDADE CIVIL E CRIMINAL:


O Perito que prestar informações inverídicas, com dolo ou culpa, enseja processo da reparação dos prejuízos que causar à parte.


Art. 147 do Código de Processo Civil:


“ o Perito que, por dolo ou culpa, prestar informações inverídicas, responderá pelos prejuízos que causar à parte, ficará inabilitado, por dois anos, a funcionar em outras perícias e incorrerá na sanção que a lei estabelecer”. 

 3- DA NECESSIDADE DA UTILIZAÇÃO DA PERÍCIA CONTÁBIL:


A necessidade de utilização do perito contábil, vem das mais diferentes formas de matérias judiciais dentre elas citamos as imperfeições e inadequações da utilização da Contabilidade, que podem ser tanto administrativas como contábeis.


A soma de interesses nas gestões administrativas  podem ter transformações muitas vezes desastrosas, para os contribuintes, pois na apuração dos fatos contábeis somente um profissional capacitado pode ser capaz de identificar e apontar erros apresentados numa contabilidade que meramente se supõe correta.


É nesta hora que o perito contábil é colocado a prova e deve zelar pela seu profissionalismo e as prerrogativas profissionais,  trabalhando e fazendo-se respeitar com a seriedade e discrição exigidas pelo profissional contábil. 

4– CONCEITO DE PERICÍA CONTÁBIL:


PERÍCIA: (lat. Peritia) 1- Qualidade de perito; habilidade, destreza. 2- Exame feito por perito. 3- Conhecimento, ciência.


CONTABILIDADE: (fr. Comptabilité)  1- Ciência das contas comerciais, com escrituração da receita e da despesa. 2- Conjunto das contas de um estabelecimento, de uma associação, etc.


São provas técnicas à disposição das pessoas naturais ou jurídicas, que servem como meio de prova de determinados fatos contábeis ou de questões controvertidas, que é exigida para determinado fim, judicial ou extrajudicial. É facultado a cada uma das partes apresentar um perito ou técnico, conforme art. 826 da CLT.


A perícia contábil é aplicada de acordo coma a pertinência do caso estudado.


a)- Apurar desfalques ou desvios de bens;


b)- Apurar sonegações;


c)- Confirmar registros;


d)- Descobrir falsa exposição de fundo doloso;

e)- Apurar adulteração de lançamentos ou comprovantes;

f)- Apurar apropriações indébitas;

g)- Apurar registros que contenham inverdades, seja por ignorância ou má fé, contra terceiros ou o Estado, correspondendo aos erros e fraudes;

h)- Exames de aspectos fiscais e legais;

i)- Estudo reorganizativo da empresa;

j)- levantamento falencial;

l)- Estudo relacionado com o estado econômico, jurídico, patrimonial financeiro da empresa;

A  grande parte dos trabalhos desta natureza, na conferência e análise, atribui-se a erros. A seguir  a classificação destes erros na seguinte forma:

1)- Erros de princípio;


2)- Erros de lançamento;


3)- Erros de omissão;


4)- Erros de extração;


5)- Erros de oposição;


 A categorização do erro não esta subordinada á intenção, porque não há dolo em sua concepção jurídica. 

1)- Erro de Princípio: Consiste em se fazer um registro numa categoria de contas, quando o certo seria faze-lo em outra. Debitar na despesa uma aquisição de material permanente seria um deles, sendo seu reflexo total nos resultados do exercício.

2)- Erro de Lançamento: É aquele que se revela nos enganos da cifra, posição, inversão, repetição e quantia. Influem na exatidão dos resultados ou elementos oferecidos para o estudo.

3)- Erro de Omissão: Poderá ocorrer de forma total ou apenas parcial. A segurança e boa ordem dos registros auxiliares darão margem à descoberta deste tipo de falha. A contagem e avaliação de bens imóveis poderá não conferir com a Contabilidade. Houve omissão do inventariante ou furto. Na empresa que mantenha Contabilidade de Custos também a inexatidão dos bens de venda, observada no inventário de mercadorias, será revelada e poderá encaminhar para uma pesquisa onde se alcançará a procedência do motivo: enganos ou fraudes.

4)- Erro de Extração: Decorre das falhas derivadas do levantamento de peças oriundas dos livros obrigatórios. Enganos de saldos, de apuração de balancetes, etc.

5)- Erro de Oposição: Consiste em encobrir um lançamento indevido, existente com a proteção de outros erros, o que muitas vezes dificulta a sua verificação.

A função da perícia objetiva a geração de informações fidedigna. A perícia origina-se da discriminação e definição de interesses e de controvérsia entre litigiantes, é requisitada pelas partes interessadas ou autoridades judiciárias .

Portanto, no aspecto técnico, a perícia, contempla o integral conhecimento da matéria, cujo exame e relato baseiam-se nos princípios da disciplina contábil e conhecimentos sólidos relacionados  a administração, direito, matemática e outros complementares.

O conceito das Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC T13 de Perícia Contábil), no item 13.1. específica e conceitua:

“ A Perícia Contábil é o conjunto de procedimentos técnicos que tem por objetivo a emissão de laudo sobre questões contábeis, mediante exame, vistoria, indagação, investigação, arbitramento, avaliação ou certificação.”

O perito deve trabalhar sob aspectos severos de organização, a perícia tornou-se uma tecnologia, e como tal deve seguir critérios rigorosos para tal procedimento.  Os procedimentos periciais variam de acordo com a pertinência do caso a esclarecer, deve ser confiável na busca da verdade e competente em elencar a sustentação documental, para que se possa dirimir dúvidas sobre fatos que se relacionam entre si, ou não., e não desprezar elementos que possam ser úteis a formação de suas conclusões.

4- ESPÉCIES DE PERÍCIAS:

As principais subdivisões da perícia são:


4.1- Perícia Judicial;


4.2 – Periciais  Semijudiciais  ou Administrativas;


4.3 – Perícia Arbitral;


4.4 – Perícia Extrajudicial ou Especiais;


4.5 – Perícia na área penal;

4.1 – PERÍCIA JUDICIAL:


É realizada dentro dos procedimentos processuais do Poder Judiciário, seja por determinação, requerimento ou até mesmo necessidade seus agentes ativos, e se processa segundo regras legais específicas.


A perícia judicial será prova quando tiver por escopo trazer a verdade real apurada, demonstrável científica ou tecnicamente, para subsidiar a formação da convicção do julgador.


Pode ainda abranger a Justiça Especial (trabalhista) que dirime as divergências das relações trabalhistas, e ainda na Justiça Estadual atuando nos feitos de natureza cível ou comercial, tais como: apuração de haveres, consignação de pagamentos, dissolução de sociedade, fundo de comércio, ações familiares e sucessões, nos processos de falência e concordadas, nos procedimentos criminais, etc.

4.2 – PERÍCIA SEMIJUDICIAL OU ADMINISTRATIVA:


 É a perícia que visa elucidar a verificação contábil para apurar a precisão contábil. É um exame decisivo de uma situação de contas.


O exame pericial nestas condições é estritamente particular, porque o responsável pela administração, vai basear-se no juízo autorizado de um conhecedor da matéria, fortalecendo a sua decisão final.

4.3 – PERÍCIA ARBITRAL:


É aquela realizada no juízo arbitral. Funciona sendo agente com o próprio arbitro da questão litigiosa.

4.4 – PERÍCIA EXTRAJUDICIAL DE ESPECIAIS:


É realizada fora do estado e tem por necessidade a escolha de entes físicos e jurídicos particulares (privados). É também utilizada nos casos de fusão ou incorporações de sociedades.

4.5 – PERÍCIA NA ÁREA CONTÁBIL:


Se subdivide na área criminal e nos crimes contra a propriedade imaterial (ex. Nome fantasia de uma empresa).

5– QUALIDADE TÉCNICA DO TRABALHO:


O primeiro passo de execução é a formulação de quesitos pelo juiz, é neste ponto que se inicia o trabalho pericial, na busca elucidativa de natureza técnico/científico, objeto do processo, para o esclarecimento total do juiz e demais participantes, a cerca da complexidade do problema em lide.


A obtenção de provas cabais, é conseguida através das diligências, em todos os seus meios necessários a obtenção de provas verídicas de acordo com o caso estudado. Dentro das diligências podemos citar as mais importantes:


Exame:  É a análise dos elementos constitutivos da matéria. Pode ser em relação a um elemento qualquer: uma pessoa, um documento, um móvel, etc. Pressupõe a decomposição dos elementos da matéria examinada em tantas partes quantas forem necessárias à formação da convicção a respeito delas.


Vistoria: É o ato de verificação do estado circunstancial do objeto pericial concreto; pessoa, máquina, documento, condições ambientais, etc. É a apreensão do estado no momento do exame ( em data época e circunstância) e seu testemunho na instância usuária.


Indagação: É o ato pericial de obtenção do testemunho pessoal daqueles que tem ou deveriam ter conhecimento dos fatos ou atos concernentes a matéria periciada.

Investigação: A definição das normas de contabilidade desta técnica pericial é suficientemente abrangente para ser tomada para qualquer perícia. É assim, a investigação a pesquisa que busca trazer ao laudo o que está oculto por quaisquer circunstâncias . Do ponto de vista pericial, já que quase sempre tratamos das manifestações patológicas das matérias, estas circunstâncias são habitualmente; astúcia, má-fé, fraude, malícia e outros procedimentos aéticos que visam obscurecer a verdade.   

Arbitramento: Em seus aspecto puro, arbitramento está relacionado à solução de controvérsia por critério técnico, como constante das normas contábeis. Entretanto, do ponto de vista estritamente pericial, é a técnica de determinar valores por procedimentos estatísticos (média, mediana, desvio- padrão, etc.) e analógicos (situações mensuráveis conhecidas são utilizadas como parâmetro para se determinar o valor de situação não diretamente mensuráveis) capazes de fundamentar o valor encontrável.

Avaliação: É a análise e identificação do valor de coisas, bens direitos, obrigações, despesas e receitas, por critério puramente objetivo, calculável ou demonstrável. Trata-se, aqui da constatação do valor real das coisas, ou de sua determinação por critério direto, como pesquisas, valor de mercado, etc.

 Certificação: É a informação trazida ao laudo pelo perito com caráter afirmativo cuja autenticidade é reconhecida em função da fé pública atribuída ao profissional. Tais informações podem ter naturezas diversas (doutrinárias, científicas, acessórias, etc.) ou mesmo estarem ligadas diretamente às técnicas de vistoria, indagação ou investigação.

As técnicas de arbitramento e avaliação não se aplicam a todas as perícias, devendo ser encaradas como técnicas de mensuração de valor, possíveis de ser usadas por contadores, economistas ou engenheiros, mas não por médicos ou grafotécnicos, por exemplo.

Obs.: Estas conceituações sobre as diligências foram retiradas do livro Perícia Contábil, pg. 118, de Valder Luiz Palombo Alberto, Ed. Atlas, 96 


Deve para isso ter conhecimentos plenos da questão dos fatos, fazer levantamento prévio dos recursos disponíveis para exame, acessibilidade aos dados, tipos de apoio que possa utilizar (especialista), pleno conhecimento dos sistemas contábeis e princípios contábeis, e não esquecer do prazo de entrega dos laudos.


O perito deve inserir em seu trabalho atos e fatos, fundados em bases concretas e palpáveis, apresentando as conclusões finais com toda a objetividade e clareza, mantendo sempre a isenção e a imparcialidade de comentários particulares.


 O perito deve identificar bem o objetivo a ser apontado como falho, planejar competente o seu trabalho, executando com base em evidências inquestionáveis e plausíveis, ser absolutamente seguro de suas conclusões ao apresenta-las e elaborar um laudo conciso e inequívoco.

6 - PROVA PERICIAL:

A prova é de fato o elemento mais importante no desenvolvimento dos fatos em questões judiciais, é a forma direta de se apontar a verdade de um determinado fato. Os juízes tem dado a devida atenção a este fato pois tem considerado a prova como elemento principal em suas conclusões finais dando suas decisões judiciais  embasados em laudos periciais corretos. É buscando auxílio através da figura do perito contábil,  na compreensão da verdade, que  muitas vezes necessita-se de um experiente profissional para explicar os rebuscados  termos técnicos da área.

Solicitada a prova pericial pelo autor, na petição inicial, ou requerido, na contestação ou no momento oportuno, mediante despacho do juiz declara sua admissão, quando nomeará o perito, facultadas às partes a indicação de assistentes técnicos e a formulação  de quesitos sobre os pontos que realmente careçam de exame técnico.

6.1- FUNÇÃO DA PROVA PERICIAL:

Artigo 420 do Código do Processo Civil:

“ A prova pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação.

Parágrafo Único: O Juiz indeferirá a perícia quando:

I – a prova do fato não depender do conhecimento técnico;

II – for desnecessária em vista de outras provas produzidas nos autos;

III – a verificação for impraticável”.

A utilização da prova pericial é de transformar os fatos relativos á lide, de natureza técnica ou científica, de verdade formal, em certeza jurídica, provar por meios legais a veracidade dos fatos contábeis, que estão sendo apurados. Significa provar com fatos técnicos que os fatos contábeis apurados são ou não a mais pura essência da verdade, por isso ao magistrado não é permitido adotar como suposições ou convicções pessoais que não sejam abalizados em provas produzidas nos autos, que tenham constância e sejam inatacáveis.

E ao perito, no labor de seus laudos, é tacitamente impróprio expor ou externar a sua opinião pessoal sobre o debate nos autos do processo judicial, sobre a lide em questão, o mesmo so deverá ater-se ao relato dos fatos baseado na apuração correta e digna, levando-se em consideração os princípios fundamentais da Contabilidade e suas normas funcionais.

6.2- TIPOS DE PROVA:


Conforme o Código do Processo Civil, no caso da perícia, esta fica dividida em quatro modalidades diferentes:

EXAME: Envolve a inspeção de pessoas ou coisas com o objetivo primordial de que se apure determinados fatos relacionados com o objeto da lide.


VISTORIA: É o trabalho desenvolvido pelo perito para constatar in loco o estado ou a situação de determinada coisa, geralmente imóveis.


ARBITRAMENTO: Consiste na fixação de valor, determinado pelo perito para coisas, direitos e obrigações. É a estimação do valor já transformado em moeda.


AVALIAÇÃO: Tem a finalidade de também fixar o valor, no casos de inventários , partilhas ou processos administrativos, etc.

6.3- ÔNUS DA PROVA:

O código de Processo Civil, sobre o ônus da prova, assim preceitua em seu art. 333:


“ Art. 333. O ônus da prova incumbe:

I- ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;

II- ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, moficativo ou extintivo do direito do autor.”  

Portanto o perito deverá observar a legalidade dos documentos juntados aos autos, principalmente quanto ao aspecto formal, definido no Código de Processo Civil. A busca da verdade na justiça depara quase sempre com a necessidade vital de produção de provas, que deveram ser convincentes a corroborar as alegações oferecidas.

7 –  LAUDOS PERICIAIS:


O laudo pericial é o parecer final do perito, o relatório final, um documento no qual se relata o parecer sobre determinada questão, respondendo aos quesitos formulados pelas partes onde expõe as observações e estudos que fez, proferindo ao final a devida conclusão da Perícia.


Portanto o laudo deve ser redigido com total objetividade e organização, evitando somente respostas positivas ou negativas, mas elucidando as dúvidas originadoras do laudo, fundamentando-as e enunciando as fontes utilizadas no caso. Deverá ainda expor de forma clara e em linguagem adequada e precisa a síntese da matéria fática objeto do trabalho, os critérios técnicos adotados no seu desenvolvimento e as conclusões e opiniões técnicas do profissional, a respeito da matéria examinada. 


Havendo-se quesitos, os mesmos serão transcritos e respondidos na seqüência em que foram formulados, mencionando quando houver, a juntada de quadros, demonstrativos, documentos e outros anexos. Nas respostas aos quesitos deve ser evitado simples afirmativas ou negativas expressa por “sim” e “ não” .


O Perito Contábil deve revisar o Laudo antes de subscreve-lo, rubricando todas as folhas, anexos e documentos encaminhado-o a quem de direito, sempre através de petição, ou de carta.


Conforme a NBC T13- sobre o Laudo Pericial diz: “ A preparação e a redação do laudo são de exclusiva responsabilidade do perito contábil” conf. 13.4.2. Admite-se assessoramento no trabalho pericial, desde que sob o controle, supervisão, revisão e responsabilidade do Perito Contábil, sendo indispensável sua participação na preparação à redação do Laudo Contábil.


Deve-se levar em consideração também a estética, isento de erros, rasuras e rabiscos, e com a identificação e rubrica do perito em todas as folhas do Laudo Pericial. Por isso recomenda-se uma criteriosa revisão do laudo para evitar a omissão de alguma informação com referencia aos quesitos, e até mesmo uma verificação ortográfica e de erros de digitação.


O trabalho deve ser apresentado segundo as Normas Periciais, que estipulam os procedimentos legais, tais como tipo de folha, margens, etc.

  
São requisitos básicos de um laudo:

1- identificação completa do caso (Processo nº XX, de (Cidade), data, partes envolvidas no processo, etc.;

2- Identificação do perito no laudo e rubricas;

3- Metodologia adotada, quando for solicitado;

4- Identificação da autoridade a que se destina o processo;

5- Identificação do quesito por quesito ou do caso sobre o qual se opina;

6- Resposta a cada um dos quesitos, não esquecendo da complementação da resposta;

7- Conclusões precisas sobre os quesitos, apresentados através das provas;

8- Anexos que comprovem os casos que merecem análises ou estudo mais detalhados;

9- Data e assinatura do perito;

10- Exposição dos planos de trabalho e indicação de aquisições de provas legais que constem no Laudo Pericial. 

7.1- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA DAR RESPOSTAS AOS QUESITOS FORMULADOS:

1- Justiça do Trabalho:

Conhecimentos notáveis de:

· Consolidações das Leis do Trabalho;

· Legislação Complementar;

· Súmulas do Tribunal Federal de Recursos;

· Enunciados do Tribunal Superior do Trabalho TST;

· Documentação em poder das empresas, nos departamentos pertinentes ao caso;

· Contabilidade;

· Pessoal de Recursos Humanos (folhas de pagamento, cartões de ponto, etc.)

· Bases legais para cálculo dos juros de mora;

· Bases legais para cálculo dos juros de mora;

· Bases legais para atualização dos débitos trabalhistas;

· Bases legais para concessão de adicionais de qualquer natureza.

2- Justiça Federal:

Nos processos de natureza trabalhista que tramita perante a Justiça Federal, são exigidos do Perito Contábil os mesmos conhecimentos básicos em relação às perícias trabalhistas citadas anteriormente.

Agora nos processos que envolvam matéria de natureza fiscal, tributária ou o previdenciária, deve o Perito Contábil reunir sólidos conhecimentos de:

· Contabilidade;

· Legislação Fiscal e Tributária;

· Legislação Previdenciária.

3- Justiça Estadual:

Nos processos de natureza cível que tramitam perante a Justiça Estadual, são exigidos do Perito Contábil sólidos conhecimentos de:

· Contabilidade;

· Legislação Bancária;

· Legislação Comercial;

· Setor Administrativo das Empresas.

Nos processos que envolvam Direito de Família, a atuação do Perito Contábil está voltada à partilha de bens ou revisão de alimentos. É  necessário dispor de conhecimentos profundos de:

· Contabilidade;

· Análise das Declarações de Rendimentos e de Bens.

Nos processos de natureza alimentar, são exigidos do Perito Contábil conhecimentos muito amplos de:

· Contabilidade;

· Legislação Fiscal, Tributária e previdenciária;

· Análise Patrimonial.

Nos processos de natureza falimentar (falências ou concordatas), prestar assessoramento ao síndico ou comissário, em assuntos de sua área de atuação especializada, ou seja:

· nas habilitações de crédito, tempestivas, retardatárias e nas impugnadas;

· no exame da contabilidade da falida ou concordatas;

· na verificação da existência, ou não, de crime falimentar;

· no exame de valores ativos e passivos, para projetar a possibilidade de atendimento aos credores.

Nos processos relacionados com a Fazenda Pública, as exigências ao Perito Contábil são assemelhadas aquelas que dizem respeito aos processos de natureza cível, ou seja, conhecimentos de:

· Contabilidade;

· Legislação Comercial;

· Setores Administrativos das empresas públicas;

· Legislação fiscal, tributária, aplicável ao processo.

7.2- A IMPORTÂNCIA DO LAUDO PERICIAL:


O Laudo Contábil é uma peça destinada a prova do fato que dependa de conhecimentos técnicos contábeis ou investigue e examine material contábil.

Art. 436 do Código de Processo Civil:

“ O juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos”.

7.3- ATOS DE ELABORAÇÃO DE UM LAUDO PERICIAL:

1- Prefácio de Abertura: Identificação de quem se destina a perícia, que será anexada aos autos. 

2- Abertura: Identificação através de procedimento ordenatório, que identifica através de numeração as partes envolvidas na lide ou sob qual setor a perícia ira laborar.

3- Considerações Preliminares: É onde o trabalho pericial fica descrito mais especificamente da maneira como vai se realizar. Sendo solicitado através do pedido formal do proponente da ação ou mesmo do magistrado. É onde fica estipulado os padrões técnicos de desenvolvidos e adotados no desenvolvimento do trabalho pericial.
4-  Quesitos e Respostas: São as questões formuladas pelo juiz ou qualquer uma das partes à respeito da questão judicial em pendência. Devem ser respondidas na ordem seqüencial proposta e de forma que atenda a essência da questão proposta. 
5- Anexos e Pareceres: Anexos servem de bases para elencar o parecer do perito, o parecer é no caso da necessidade de um profissional especialista,  a parte para auxiliar o perito na argumentação da prova. 
6- Análise e Revisão:  Antes da entrega do laudo o perito deve analisar as conclusões a que se apurou e revisar de fato todo o trabalho desenvolvido, evitando os erros de grafia, etc. E apondo a sua assinatura e rubrica inclusive nos anexos e pareceres.
7- Conclusão Final do Trabalho: Propícia o entendimento e o resultado final  do trabalho pericial que foi desenvolvido.
8- HONORÁRIOS:

Compromissado ou assinada a proposta de prestação e prestação de serviços profissionais o Perito Contábil deve familiarizar-se ou aprofundar no objetivo de seu trabalho. Tratando-se de nomeação judicial, realizar leitura atenta dos autos, promovendo em seguida a organização e planejamento do trabalho pericial a ser desenvolvido . Tratando-se de escolha extrajudicial, desenvolver os trabalhos previstos na proposta assinada.

8.1- DO DEPÒSITO PRÈVIO:

Na mesma proposta de honorários o Perito deve pleitear o depósito de seus honorários à ordem do douto Juízo, o que é requerido de concerto com os artigos 19 e 20 do Código de Processo Civil, para depois ser assinada a data e horário de início da perícia.

Artigo 19 do Código de Processo Civil:

“ Salvo as disposições concernentes à justiça gratuita, cabe às partes prover as despesas dos atos que realizam ou requerem no processo, antecipando-lhes o pagamento desde o início até sentença final; e bem ainda, na execução, até a plena satisfação do direito declarado pela sentença.

Par. 1º - O pagamento de que trata esse artigo será feito por ocasião de cada ato processual.

Par. 2º - Compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos, cuja realização o Juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério Público.”

9- CONCLUSÃO:

Neste trabalho procurou-se fazer uma breve apresentação do trabalho pericial que é extremamente amplo, citando suas dificuldades e apresentando os novos caminhos e desafios que o profissional perito tem que superar.

Hoje em dia são muitos os casos de ações judiciais, e cada caso é um caso particular. Desta forma,  força o perito a estar sempre, e cada vez mais, em perfeita sintonia com o mundo que o cerca e com todas as novas e rápidas inovações tecnológicas e práticas que surgem no mercado, seja na área técnica ou mesmo na área prática,  com tudo isso acontecendo ele, o profissional tem que ser altamente inteligente para poder associar todas essas idéias e ainda assim emitir laudos técnicos qualitativos e ainda,  também expressar suas conclusões finais elencadas em provas concretas e inatacáveis, levando-se em consideração a seriedade da prova pericial utilizada na mesma.  


A sua constante atualização seja das leis ou normas profissionais e de conduta, elevam o nível de entendimento do profissional, e a aplicação das mesmas em sua prática diária. Tudo isso torna o perito num profissional altamente gabaritado para solucionar questões jurídicas, onde se faça necessário sua presença.


A questão ética também é um ponto importante que sempre vale a pena ressalta-lo, pois sempre estará lidando com entidades que possam Ter especial atenção ao trabalho a ser prestado e portanto o perito contábil, deve sempre estar levando em consideração o Código de Ética dos Contabilistas e as Normas Técnicas de Perícia, pois dessa maneira o profissional estará elevando o nome e o nível dessa tão honrada profissão que ora escolhemos. 


Deixamos então esta questão no ar, se nós os profissionais da Contabilidade não honramos com ética a nossa profissão, quem o fará?  
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